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Oficio n° 932/P 

Goiânia, 29 de dezembro de 2022. 

A Sua Excelência o Senhor 

Governador do Estado de Goiás 

RONALDO RAMOS CAIADO 

Senhor Governador, 

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso Autógrafo 

de Lei n° 680, extraído do Processo Legislativo n° 2022010979, aprovado em sessão realizada 

nesta data, de autoria dessa GOVERNADORIA, que altera a Lei n° 11.651, de 26 de dezembro 
de 1991, que institui o Código Tributário do Estado de Goiás — CTE. 

Atenciosamente, 

Deputado LISSAUER VIEIRA 
— PRESIDENTE — 
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ASSEMBLEIALE GI SLATIVA 

AUTÓGRAFO DE LEI N° 680, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022. 

LEI N° , DE DE DE 2022. 

Altera a Lei n° 11.651, de 26 de dezembro de 

1991, que institui o Código Tributário do 

Estado de Goiás — CTE. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do 
art. 10 da Constituição do Estado de Goiás, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° A Lei n° 11.651, de 26 de dezembro de 1991, Código Tributário do Estado 
de Goiás — CTE, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 11 

§ 1° 

III — 

a) petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele 
derivados, exceto aqueles referidos no art. 54-A; 

"(NR) 

"Art. 13  

IV — 

a) petróleo, inclusive os lubrificantes e os combustíveis líquidos e gasosos dele 
derivados, exceto aqueles referidos no art. 54-A; 

"(NR) 

"Art. 13-A. Nas operações sujeitas à incidência única do imposto, nos termos do 
art. 54-A, ocorre o fato gerador no momento: 

I — do desembaraço aduaneiro do combustível, nas operações de importação; ou 

II — da saída de combustível de estabelecimento de contribuinte, exceto se for 
importado." (NR) 

"Art. 19.  

XIII — 

a) petróleo, inclusive os lubrificantes e os combustíveis líquidos e gasosos dele 
derivados, exceto aqueles referidos no art. 54-A; 

XVI — o volume ou o peso do combustível, conforme o caso, nas operações com os 
combustíveis sujeitos à incidência única do imposto, nos termos do art. 54-A. 

" (NR) 
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"Art. 27.  

§ 5' A aliquota do imposto incidente nas operações internas com gasolina e com os 

produtos e serviços relacionados no Anexo VII desta Lei fica acrescida de dois 

pontos percentuais, cujo produto da arrecadação destina-se a prover de recursos o 

Fundo de Proteção Social do Estado de Goias — PROTEGE GOIÁS. 

§ 8° Nas operações sujeitas a incidência única do imposto, as aliquotas, de acordo 

com o previsto em convênio celebrado no âmbito do CONFAZ, são especificas por 

unidade de medida, nos seguintes valores: 

I — R$ 0,9456, por litro, para o diesel e o biodiesel; 

II — R$ 1,2571, por quilograma, para o gas liquefeito de petróleo (GLP), inclusive o 

derivado de gas natural (GLGN)."(NR) 

"Art. 37.  

I — 

b) que destinem a outro Estado petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis 
líquidos e gasosos dele derivados e energia elétrica, quando destinados a 

comercialização ou a industrialização, exceto aqueles referidos no art. 54-A; 

 " (NR) 

"Art. 44. 

§ 1°-A Nas operações com combustíveis sujeitos a incidência única do imposto, 
nos termos da Lei Complementar federal ri° 192, de 11 de março de 2022, são 
contribuintes do imposto: 

I — o produtor nacional de biocombustiveis; 

II — a refinaria de petróleo e suas bases; 

III — Central de Matéria-Prima Petroquimica — CPQ; 

IV — Unidade de Processamento de Gas Natural — UPGN ou estabelecimento 
produtor e industrial a ele equiparado, definido e autorizado por órgão federal 
competente; 

V — o formulador de combustíveis; 

VI — o importador; e 

VII — o distribuidor de combustíveis que atue como importador. 

"(NR) 
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"Seção IV 

Da incidência única do ICMS sobre combustível — Tributação Monofásica 

Art. 54-A. 0 ICMS incidirá uma única vez, qualquer que seja sua finalidade, nas 

operações com os seguintes combustíveis, ainda que iniciadas no exterior: 

I — diesel e biodiesel (B100); e 

II — gas liquefeito de petróleo (GLP), inclusive o derivado de gas natural (GLGN). 

Parágrafo único. A operacionalização do regime de tributação monofásica, sistema 

de incidência única do ICMS sobre combustível, atenderá ao disposto na Lei 

Complementar federal n° 192, de 2022, em convênio celebrado no âmbito do 

CONFAZ, nos termos do art. 155, §§ 4° e 5°, da Constituição Federal, e no 

Regulamento do Código Tributário do Estado de Goids."(NR) 

"Art. 60.  

I — 

c) para integração ou consumo em processo de produção ou industrialização de 
Oleo Diesel A, B100, GLP e GLGN, sujeitos a incidência única do ICMS; 

 "(NR) 

"Art. 61.  

I — 

d) for integrada ou consumida em processo de produção ou industrialização de 
Oleo Diesel A, B100, GLP e GLGN, sujeitos a incidência única do ICMS; 

 "(NR) 

"Art. 63. 

§ 2°-A Nas operações com combustíveis sujeitos a incidência única do imposto, 
inclusive na importação, conforme previsto no art. 54-A, o momento do pagamento 
e a repartição do imposto devido entre o Estado de Goias e o Estado ou Distrito 
Federal de destino devem ser realizados na forma prevista em convênio celebrado 
no âmbito do CONFAZ, nos termos do art. 155, §§ 4° e 5°, da Constituição Federal. 

 " (NR) 

Art. 2° Às operações com combustíveis sujeitos a incidência única do Imposto 
sobre Operações Relativas A. Circulayao de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação — ICMS, nos termos do art. 54-A da 
Lei if 11.651, de 26 de dezembro de 1991, aplicam-se as demais disposições previstas no 
Convênio ICMS n° 199, de 22 de dezembro de 2022, ratificado, em sua integra, pelo Estado de 
Goias. 



ESTADO DE GOIÁS 
ASSEMBLEIA LE GI LATIVA 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, mas produz seus efeitos a 

partir de 1' de abril de 2023. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiania, 29 de 

dezembro de 2022. 

Deputado A 
GIXP 

VARO G 

S CRET 10 — 

Deputa o LISSAUER VIEIRA 

PRESIDENTE — 

Deputado I0 PIN 

— 2° SE TÁRIO — 
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LEI N° 21.761, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 

Altera a Lei n° 20.491, de 25 de junho 
de 2019, que estabelece a organização 
administrativa do Poder Executivo, e da 
outras providências, e a Lei n° 21.527, de 
26 de julho de 2022, que dispõe sobre as 
diretrizes para a elaboração e a execução 
da Lei Orçamentária referente ao exercício 
de 2023. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição do Estado de Goiás, decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° A Lei n° 20.491, de 25 de junho de 2019, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 59.  

§ 2° Caso o somatório da função comissionada e da 
remuneração ou do subsidio do cargo efetivo ultrapasse o 
limite fixado no inciso XI do art. 37 da Constituição federal, 
a parcela excedente da verba correspondente ao exercício 
da função comissionada pelo agente público titular de cargo 
de provimento efetivo ou emprego permanente ou ainda 
pelo militar titular de posto ou graduação terá natureza 
indenizatória." (NR) 

"Art. 61.  

§ 2° Na hipótese de que trata o inciso II do caput deste 
artigo, caso o referido somatório ultrapasse o limite fixado 
no inciso XI do art. 37 da Constituição federal, a parcela 
excedente da verba correspondente ao exercício do cargo 
de provimento em comissão pelo agente público titular de 
cargo de provimento efetivo ou emprego permanente ou 
ainda pelo militar titular de posto ou graduação terá natureza 
indenizatória." (NR) 

Art. 2° Sera devido ao ocupante de cargo comissionado que 
não for titular de cargo público de provimento efetivo o pagamento 
de verba indenizatória, com o percentual máximo de: 

I - 50% (cinquenta por cento) do valor atribuído aos cargos 
em comissão com o símbolo DAS-2, para os ocupantes dos cargos 
de Vice-Governador, Secretários de Estado, Secretários-Chefes,
Chefe de Gabinete Particular do Governador, Chefe de Gabinete 
de Gestão do Governador, Chefe de Gabinete de Representação 
de Goias no Distrito Federal, Delegado-Geral da Policia Civil, Co-
mandantes-Gerais da Policia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar, Diretor-Geral da Administração Penitenciaria, Coordenador 
de Políticas Sociais do Gabinete de Políticas Sociais, Presidentes 
e Conselheiro Presidente das entidades da administração pública 
indireta e Reitor da Universidade Estadual de Goias; e 

II - 40% (quarenta por cento) do valor atributdo aos cargos 
em comissão com o símbolo DAS-2, para os ocupantes dos cargos 
de Subsecretários, Secretários-Adjuntos, Subcontroladores da Con-
troladoria-Geral do Estado, Delegado-Geral Adjunto da Policia Civil, 
Subcomandantes-Gerais da Policia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar, Diretor-Geral Adjunto da Administração Penitenciária, Dire-
tores-Executivos, Vice-Presidentes das entidades da administração 
pública indireta e Pró-Reitores da Universidade Estadual de Goias. 

§ 1° Averba indenizatória de que trata este artigo sera paga 
mensalmente aos servidores em exercicio nos cargos mencionados 
nos incisos do caput, mas não sera devida em qualquer hipótese de 
afastamento. 

Oficial
/- • 

. , 
§ 2° A verba indenizatória de que trata este artigo 

gastos de terceiro, bem como não sera definitivamente incorpo 

remuneração do servidor.
\ 

§ 3° 0 recebimento da verba indenizartt rata 

este artigo, que não impede a percepção de outras parèlas de 

natureza indenizatória instituidas por normas especificas, poderá 

ser vinculado ao cumprimento de atividades e metas de gestão, a 

serem definidas por regulamento. 

Art. 3° 0 parágrafo único do art. 59 da Lei n° 20.491, de 

2019, passa a ser o § 1°. 

Art. 4° 0 parágrafo único do art. 61 da Lei n° 20.491, de 

2019, passa a ser o § 1°. 

Art. 5° Fica acrescido o item 8 ao Anexo Ill da Lei n° 21.527, 

de 26 de julho de 2022, nos termos do Anexo Único desta Lei. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Goiania, 29 de dezembro de 2022; 134° da Republica. 

RONALDO CAIADO 
Governador do Estado 

ANEXO ÚNICO 
"ANEXO Ill 

ITEM DESCRIÇÃO ÓRGA0 TOTAL ANUAL 

1  

2 

3  

4  

5  

6  

7  

8 ALTERAÇÃO DA LEI N° 20.491, 
DE 25 DE JUNHO DE 2019, COM 
A CRIAÇÃO DAS VERBAS INDE-
NIZATÓRIAS 

Todos R$ 
18.418.027,32 

TOTAL ANUAL R$ 
189.613.431,02 

" (NR) 
Protocolo 349998 

LEI N° 21.762, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 

Jio 
Altera a Lei n° 11.651, de 26 de dezembro 
de 1991, que institui o Código Tributário do 
Estado de Goias - CTE. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição do Estado de Goias, decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° A Lei n° 11.651, de 26 de dezembro de 1991, Código 
Tributário do Estado 

de Goias - CTE, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 11.  

§ 1° 
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a) petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis 

líquidos e gasosos dele derivados, exceto aqueles referidos 

no art. 54-A; 

Diário Oficia 

" (NR) 

"Art. 13.  

IV -  

a) petróleo, inclusive os lubrificantes e os combustíveis 

líquidos e gasosos dele derivados, exceto aqueles referidos 

no art. 54-A; 

" (NR) 

"Art. 13-A. Nas operações sujeitas à incidência única 

do imposto, nos termos do art. 54-A, ocorre o fato gerador 

no momento: 

I - do desembaraço aduaneiro do combustível, nas 

operações de importação; ou 

II - da saida de combustivel de estabelecimento de 

contribuinte, exceto se for importado." (NR) 

"Art. 19.  

a) petróleo, inclusive os lubrificantes e os combustíveis 
líquidos e gasosos dele derivados, exceto aqueles referidos 

no art. 54-A; 

XVI - o volume ou o peso do combustive!, conforme 

o caso, nas operações com os combustíveis sujeitos 
incidência única do imposto, nos termos do art. 54-A. 

" (NR) 

"Art. 27.  

§ 5° A aliquota do imposto incidente nas operações 
internas com gasolina e com os produtos e serviços 
relacionados no Anexo VII desta Lei fica acrescida de dois 
pontos percentuais, cujo produto da arrecadação destina-se 
a prover de recursos o Fundo de Proteção Social do Estado 
de Goias - PROTEGE GOIÁS. 

§ 8° Nas operações sujeitas à incidência única 
do imposto, as aliquotas, de acordo com o previsto em 
convênio celebrado no âmbito do CON FAZ, são especificas 
por unidade de medida, nos seguintes valores: 

I - R$ 0,9456, por litro, para o diesel e o biodiesel; 

II - R$ 1,2571, por quilograma, para o gas liquefeito de 
petróleo (GLP), inclusive o derivado de gas natural (GLGN)." 
(NR) 

Art. 37.  

b) que destinem a outro Estado p. tró 

(3c>,3:141 i) 

0.* 
lubrificantes, combustíveis líquidos e gasos!os lele derivados 

e energia elétrica, quando destinados à corrjecialização ou 

industrialização, exceto aqueles referidoslii) rt. 54-A; 

' ei4 P :11 
 " (NR) -EG1S 

"Art. 44.  

§ 1°-A Nas operações com combustíveis sujeitos 

incidência única do imposto, nos termos da Lei 

Complementar federal n° 192, de 11 de março de 2022, são 

contribuintes do imposto: 

I - o produtor nacional de biocombustiveis; 

II - a refinaria de petróleo e suas bases; 

Ill - Central de Matéria-Prima Petroquímica - CPQ; 

IV - Unidade de Processamento de Gas Natural - UPGN 

ou estabelecimento produtor e industrial a ele equiparado, 

definido e autorizado por orgão federal competente; 

V - o formulador de combustíveis; 

VI - o importador; e 

VII - o distribuidor de combustíveis que atue como 

importador. 

 " (NR) 

"Seção IV 

Da incidência única do ICMS sobre combustive! - 
Tributação Monofásica 

Art. 54-A. 0 ICMS incidirá uma única vez, qualquer 

que seja sua finalidade, nas operações com os seguintes 

combustíveis, ainda que iniciadas no exterior: 

I - diesel e biodiesel (B100); e 

II - gas liquefeito de petróleo (GLP), inclusive o derivado 

de gas natural (GLGN). 

Parágrafo único. A operacionalização do regime de 
tributação monofásica, sistema de incidência única do 
ICMS sobre combustível, atenderá ao disposto na Lei 
Complementar federal n° 192, de 2022, em convênio 
celebrado no âmbito do CONFAZ, nos termos do art. 155, 
§§ 4° e 5°, da Constituição Federal, e no Regulamento do 
Código Tributário do Estado de Goiás."" (NR) 

"Art. 60.  

c) para integração ou consumo em processo de 
produção ou industrialização de Oleo Diesel A, B100, GLP e 
GLGN, sujeitos à incidência (mica do ICMS; 

"Art. 61.  

" (NR) 

DIARIO OFICIAL DO ESTADO DE GOLAS Assinado digitalmente pela ABC - AGENCIA BRASIL CENTRAL CODIGO DE AUTENTICACAO: 37a557f5 



UITIRNIA, QUINTA-FEIRA, 29 DE DEZEMBRO DE 2022 . . 

ANO 186 - DIÁRIO OFICIAL/G0 N.' 23.949 eI Dian° Oficial 
SUPLEMENTO 

d) for integrada ou consumida em processo de 

produção ou industrialização de Óleo Diesel A, B100, GLP e 

GLGN, sujeitos à incidência única do ICMS; 

"Art. 63.  

" (NR) 

§ 2°-A Nas operações com combustíveis sujeitos 

incidência única do imposto, inclusive na importação, 

conforme previsto no art. 54-A, o momento do pagamento e 

a repartição do imposto devido entre o Estado de Goias e o 

Estado ou Distrito Federal de destino devem ser realizados 

na forma prevista em convênio celebrado no âmbito do 

CONFAZ, nos termos do art. 155, §§ 4° e 5°, da Constituição 

Federal. 

(NR) 

Art. 2° As operações com combustíveis sujeitos à incidência 

única do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, nos 

termos do art. 54-A da Lei n° 11.651, de 26 de dezembro de 1991, 

aplicam-se as demais disposições previstas no Convênio ICMS n° 

199, de 22 de dezembro de 2022, ratificado, em sua integra, pelo 

Estado de Goias. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

mas produz seus efeitos a partir de 1° de abril de 2023. 

Goiânia, 29 de dezembro de 2022; 134° da Republica. 

RONALDO CAIADO 
Governador do Estado 

Protocolo 349999 

DECRETO N° 10.185, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 

Altera o Decreto n° 5.362, de 21 de fevereiro 
de 2001, que regulamenta a Lei n° 13.613, 
de 11 de maio de 2000. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais, também tendo em vista o 
que consta do Processo n° 202217645003158, 

DECRETA: 

Art. 1° 0 Decreto n° 5.362, de 21 de fevereiro de 2001, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 15. Os projetos culturais inscritos no GOYAZES 
serão analisados por ordem cronológica de entrada no 
protocolo da Secretaria de Estado da Cultura - SECULT, 
salvo aqueles que se enquadrarem no art. 15-A. 

Art. 15-A. Sera aceita inscrição de projeto em caráter 
excepcional, por decisão expressa do Secretario de Estado 
da Cultura, desde que atenda a, no minim, um dos 
seguintes critérios: 

I - sua realização se condicione a uma data especifica 
vinculada a festejos tradicionais dos municípios goianos, ao 
Camaval, ao Natal e/ou ao Réveillon; 

II - tenha por objeto o apoio a projetos de artistas 
goianos que irão representar o Estado em renomados 
eventos nacionais ou internacionais; e 

Ill - represente oportunidade para promover a difusão 
e o enriquecimento da cultura goiana e da economia da 
cultura criativa. 

Parágrafo único. 0 projeto cultural a ser 'nscrito no 

GOYAZES de forma excepcional obedecere seguinte 

tramitação: \.0 .1.

I - o proponente encaminhara á SECULT oficio, 

acompanhado do projeto e de toda documentação definida 

em instrução normativa, endereçado ao titular da pasta, com 

o motivo da excepcionalidade; e 

II - o Secretário de Estado da Culture encaminhara, para 

análise de mérito cultural, o projeto e toda a documentação 

referente a ele ao Conselho Estadual de Culture, que se 

manifestará, em até 7 (seta) dias, pela aprovação, pela 

rejeição ou pela solicitação da adequação do projeto cultural 

pelo proponente." (NR) 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Goiânia, 29 de dezembro de 2022; 134° da República. 

RONALDO CAIADO 
Governador do Estado 

Protocolo 350000 

DECRETO N° 10.186, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 

Altera o Decreto n° 10.154, de 5 de outubro 

de 2022, que institui a força-tarefa para 

atuar na Secretaria de Estado da Saúde 
especificamente com a fiscalização da 

atuação das organizações sociais - OSs, 

e prorroga o prazo para apresentação de 

seus resultados finais. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais, também tendo em vista o 

que consta do Processo n° 202211867001763, 

DECRETA: 

Art. 1° 0 Decreto n° 10.154, de 5 de outubro de 2022, passa 
a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art.2°  

II -  

b) Guilherme Conde Corrêa, CPF n° ***.556.866-**; e 

Ill - Secretaria de Estado da Saúde: Pedro de Aquino 
Morais Junior, CPF n° ***.495.231-**. 

" (NR) 

Art. 2° Fica prorrogado por 2 (dois) meses, a partir de 1° de 
janeiro de 2023, o prazo para a apresentação dos resultados finais 
das atividades realizadas pela força-tarefa, nos termos do Decreto 
n° 10.154, de 2022. 

Art. 3° Ficam revogadas as alíneas "a" e "b" do inciso Ill do 
art. 2° do Decreto n° 10.154, de 2022. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Goiânia, 29 de dezembro de 2022; 134° da República. 

RONALDO CAIADO 
Governador do Estado 

Protocolo 350001 
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Goifinia, Jo dgx mst-i•r0 de 2023. 

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua 

tramitacão no Sistema de protocolo. 

RUBENS BUEN SADLNHA DA COSTA 

- Diretr Palamintar - 


